
 



 
 
 
 
 
Carta nº 007/2007 – DS/RJ 

Rio de Janeiro, 02 de maio de 2007. 
 
 
Ilmº. Sr. Élcio Luiz Pedroza 
Delegado da DERAT 
 
 
Senhor Delegado, 
 

Em mensagem às chefias dessa delegacia, repassada aos demais servidores, 
Vossa Senhoria reprova aqueles chefes que, quando da avaliação individual, 
“consideraram seu CAC/Equipe/Divisão um grupo merecedor da nota máxima”. Diante 
deste fato, queremos expressar nossa indignação com a tentativa de se impor a 
malfadada “curva forçada”, há muito expurgada da lei, e a nossa perplexidade com a 
distorção do conceito de “justiça” expresso naquela mensagem. 

 
 Preliminarmente cabe indagar: O que é fazer justiça aos AFRF que bem 
desempenham suas funções? Que benefício recebem com o corte salarial de outro 
servidor?  Recompensa ao servidor, pelo bom trabalho, é receber da Instituição 
tratamento condigno, é ser ouvido nas questões que lhe dizem respeito. É, por exemplo, 
ter oportunidade de escolher o trabalho que gostaria de fazer e o local de sua lotação. O 
AFRF que trabalha exemplarmente e vem de longa data almejando ser removido para 
outra unidade da SRF sentirá sua dedicação recompensada pela liberação para remoção 
e não pela redução salarial do companheiro da mesa ao lado.  Concluímos, portanto: 
rebaixar a GIFA de um AFRF ou de outro servidor não é “fazer justiça” com seus 
colegas de trabalho.  
 
 Passemos agora ao cerne da questão, qual seja, a natureza da parcela da 
remuneração dos AFRF recebida sob a forma de GIFA, para cálculo da qual serve a 
avaliação individual. Para tanto, é preciso retomar o histórico das gratificações que nos 
últimos anos buscaram atender os nossos pleitos sem a recomposição salarial dos 
aposentados. As gratificações foram criadas como artifício para burlar o preceito 
constitucional da paridade e conceder reajustes salariais diferenciados para ativos e 
aposentados. Este fato ficou ainda mais evidente quando do recente reajuste obtido pela 
categoria em 2006 e que, após intensa mobilização, este veio sob a forma de aumento 
dos percentuais das gratificações. A GIFA não foi criada para ser instrumento gerencial 
e a isto não se presta. Apesar do nome, a GIFA não tem a natureza de gratificação mas 
sim de remuneração e a sua redução, em qualquer hipótese, é injustificável. 
 

UNAFISCO SINDICAL - Delegacia Sindical do Rio de Janeiro 
Sindicato Nacional dos Auditores-Fiscais da Receita Federal 

Rua Debret, 23 Salas 401/405 - Centro - Rio de Janeiro/RJ – CEP:20030-080 
Tel.: (21) 3125-3800  -   Fax.: (21) 3125-3805  - e-mail: dsrj@unafisco-rj.org.br 



 Lembramos, ainda, que todas as demais Carreiras Típicas de Estado, Polícia 
Federal, Procuradores da Fazenda Nacional, Advogados da União, além de Juízes, 
Procuradores da República, não estão submetidas à avaliação de desempenho, pois 
recebem remuneração sob a forma de subsídio e mesmo antes sempre foram 
respeitadas como autoridades de Estado, sem se submeterem a avaliações.  
 

Considerando que Vossa Senhoria expressou a intenção de premiar os bons 
servidores, e sendo sabido que os Auditores-Fiscais da Previdência Social tiveram a 
oportunidade de fazer a opção de local de trabalho antes da materialização da fusão, a 
delegacia sindical do Unafisco Sindical no Rio de Janeiro vem propor o mesmo 
tratamento para seus associados liberando a remoção dos AFRF de acordo com as 
respectivas aspirações. 
 
 Finalizando, solicitamos a Vossa Senhoria que reavalie a sugestão às chefias de 
aplicação da curva forçada e critérios de avaliação repudiados pela categoria. Que, 
diante de todo o exposto, não desista de pugnar por uma verdadeira política de pessoal 
para os AFRF, conforme o Plano de Carreira apresentado pelo Unafisco Sindical, o que 
certamente contribuirá para um melhor ambiente de trabalho e satisfação do servidor, 
colaborando para o aumento de produtividade e diminuição das licenças médicas.  
 
 
 
 

Vera Teresa B. A. da Costa 
Presidente 







 


